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• TEMA 47 | RE 576920 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 17/11/2020 
Natureza do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas Estaduais em relação a atos 
administrativos dos Municípios.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 31, § 
1º; 37, caput e I; 71, III, da Constituição Federal, se as decisões do Tribunal de Contas dos Estados, na 
análise definitiva de atos de admissão de pessoal por parte dos Municípios, possuem natureza 
mandamental ou meramente opinativa. 

Tese Firmada: “A competência técnica do Tribunal de Contas do Estado, ao negar registro de admissão 
de pessoal, não se subordina à revisão pelo Poder Legislativo respectivo”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 228 | RE 596832 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 18/11/2020 
Restituição de valores recolhidos a maior a título de PIS e COFINS mediante o regime de 
substituição tributária.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, 
da Constituição Federal, o cabimento, ou não, de restituição dos valores recolhidos a maior a título de 
PIS e COFINS quando a base de cálculo inicialmente estimada for superior à base de cálculo real, 
considerado o regime de substituição tributária. 

Tese Firmada: “É devida a restituição da diferença das contribuições para o Programa de Integração 
Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins recolhidas a mais, no regime de 
substituição tributária, se a base de cálculo efetiva das operações for inferior à presumida”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 262 | RE 605533 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 30/11/2020 
Legitimidade do Ministério Público para ajuizar ação civil pública que tem por objetivo compelir 
entes federados a entregar medicamentos a portadores de certas doenças. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 2º; 127; 
129, II e III; 196; e 197, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para ajuizar 
ação civil pública que visa compelir o Estado de Minas Gerais a entregar medicamentos a portadores 
de hipotireoidismo e hipocalcemia. 

Tese Firmada: “O Ministério Público é parte legítima para ajuizamento de ação civil pública que vise o 
fornecimento de remédios a portadores de certa doença”. 
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• TEMA 337 | RE 607642 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 09/11/2020 
Majoração da alíquota de contribuição para o PIS mediante medida provisória. 
Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, 
II; 150, I; 195, § 9º; e 246, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Medida Provisória 
nº 66/2002, convertida na Lei nº 10.637/2002, a qual inaugurou a sistemática da não- cumulatividade da 
contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, incidente sobre o faturamento das pessoas 
jurídicas prestadoras de serviços, com a conseqüente majoração da alíquota da referida contribuição, 
associada à possibilidade de aproveitamento de créditos compensáveis para a apuração do valor 
efetivamente devido. 

Tese Firmada: “Não obstante as Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 estejam em processo de 
inconstitucionalização, é ainda constitucional o modelo legal de coexistência dos regimes cumulativo e 
não cumulativo, na apuração do PIS/Cofins das empresas prestadoras de serviços.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 346 | RE 601967 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 07/11/2020 
Reserva de norma constitucional para dispor sobre direito à compensação de créditos do ICMS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, 
I, XII, c, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de lei complementar dispor sobre o direito à 
compensação de créditos do ICMS, sob o argumento de que somente norma constitucional poderia 
impor limites à não-cumulatividade do ICMS. 

Tese Firmada: “(i) Não viola o princípio da não cumulatividade (art. 155, §2º, incisos I e XII, alínea c, 
da CF/1988) lei complementar que prorroga a compensação de créditos de ICMS relativos a bens 
adquiridos para uso e consumo no próprio estabelecimento do contribuinte; (ii) Conforme o artigo 150, 
III, c, da CF/1988, o princípio da anterioridade nonagesimal aplica-se somente para leis que instituem 
ou majoram tributos, não incidindo relativamente às normas que prorrogam a data de início da 
compensação de crédito tributário.”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 358 | RE 601146 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 10/11/2020 
Competência dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal para decidir sobre 
questão previdenciária, no bojo de processo autônomo de perda de posto e patente de militar.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 125, § 4º, 
da Constituição Federal, a competência, ou não, de Tribunal de Justiça estadual determinar, no bojo de 
processo autônomo de perda de posto e patente de militar, a reforma de policial militar, julgado inapto a 
permanecer nas fileiras da corporação. 

Tese Firmada: “A competência constitucional do tribunal para decidir sobre a perda do posto e da 
patente dos oficiais e da graduação das praças é específica, nos termos do artigo 125, § 4º, não 
autorizando a concessão de reforma de policial militar julgado inapto a permanecer nas fileiras da 
corporação”. 
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• TEMA 359 | RE 602584 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 23/11/2020 
Incidência do teto constitucional remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação de 
proventos e pensão.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da 
Constituição Federal, e dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a constitucionalidade, 
ou não, da incidência do teto remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação dos proventos 
de aposentadoria com o benefício de pensão. 

Tese Firmada: “Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda 
Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal 
incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 386 | RE 611784 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 26/11/2020 
Realização de etapas de concurso público em datas e locais diferentes dos previstos em edital 
por motivos de crença religiosa do candidato. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, VIII, da 
Constituição Federal, e do princípio da igualdade, a possibilidade, ou não, de candidato realizar, por 
motivos de crença religiosa, etapas de concurso público em datas e horários distintos dos previstos em 
edital. 

Tese Firmada: “Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é possível a realização de etapas 
de concurso público em datas e horários distintos dos previstos em edital, por candidato que invoca 
escusa de consciência por motivo de crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteração, 
a preservação da igualdade entre todos os candidatos e que não acarrete ônus desproporcional à 
Administração Pública, que deverá decidir de maneira fundamentada”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 455 | RE 1263641 | Rel. Min. Marco Aurélio –Trânsito em julgado: 07/11/2020 
Exigência de pagamento de caução para o exercício da profissão de leiloeiro. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XIII, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 6º do Decreto-Lei nº 21.981/32 que, ao 
regulamentar a atividade profissional de leiloeiro, exige o pagamento de caução em dinheiro ou em 
apólices da dívida pública federal para o exercício do ofício, vedada a substituição por caução real. 

Tese Firmada: “A exigência de garantia para o exercício da profissão de leiloeiro, prevista nos artigos 
6º a 8º do Decreto 21.981/1932, é compatível com o artigo 5º, XIII, da CF/1988”. 
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• TEMA 457 | RE 659424 | Rel. Min. Nunes Marques – Pub. (sem trânsito em julgado): 26/11/2020 
Requisitos legais diferenciados para a concessão de pensão por morte em relação a cônjuges 
homens e mulheres de ex-servidores públicos. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, I, 195, §5º, e 201, da Constituição Federal, 
a possibilidade de se conceder pensão por morte a marido de ex-servidora pública do Estado do Rio 
Grande do Sul, sem a comprovação dos requisitos da Lei Estadual nº 7.672/82, exigidos exclusivamente 
para os cônjuges do sexo masculino. 

Tese Firmada: “É inconstitucional, por transgressão ao princípio da isonomia entre homens e mulheres 
(CF, art. 5º, I), a exigência de requisitos legais diferenciados para efeito de outorga de pensão por morte 
de ex-servidores públicos em relação a seus respectivos cônjuges ou companheiros/companheiras (CF, 
art. 201, V)”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 491 | ARE 649379 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub. (sem trânsito em julgado): 24/11/2020 
Competência legislativa estadual para estabelecer regras de postagem de boletos referentes a 
pagamento de serviços prestados por empresas públicas e privadas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 
artigos 5º, X e XII, e 22, V, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de lei estadual, com 
fundamento na proteção ao consumidor, estabelecer regras de postagem para correspondências de 
cobrança por parte de empresas públicas e privadas prestadoras de serviço no ente federativo, 
independentemente do lugar de sua sede. 

Tese Firmada: “Os Estados-Membros e o Distrito Federal têm competência legislativa para estabelecer 
regras de postagem de boletos referentes a pagamento de serviços prestados por empresas públicas e 
privadas”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 500 | RE 657718 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 09/11/2020 
Dever do Estado de fornecer medicamento não registrado pela ANVISA.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 
6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser 
obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

Tese Firmada: “1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A 
ausência de registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de medicamento por decisão 
judicial. 3. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, 
em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei nº 
13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a existência de pedido de registro do medicamento 
no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras);(ii) a existência de 
registro do medicamento em renomadas agências de regulação no exterior; e (iii) a inexistência de 
substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As ações que demandem fornecimento de 
medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União.” 
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• TEMA 503 | RE 661256 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 13/11/2020 
Conversão de aposentadoria proporcional em aposentadoria integral por meio do instituto da 
desaposentação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput 
e XXXVI, 40, 194, 195, caput e §5º, e 201, §1º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 
reconhecer validade jurídica ao instituto da desaposentação, por meio do qual seria permitida a 
conversão da aposentadoria proporcional em aposentadoria integral, pela renúncia ao primeiro benefício 
e cômputo das contribuições recolhidas posteriormente à primeira jubilação. 

Tese Firmada: “No âmbito do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar 
benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 
'desaposentação' ou à ‘reaposentação’, sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 532 | RE 633782 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub. (sem trânsito em julgado): 25/11/2020 
Aplicação de multa de trânsito por sociedade de economia mista. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 
artigos 23, XII; 30; 39, caput, 41; 173; e 247, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 
delegação do exercício do poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 
Administração Pública indireta para aplicação de multa de trânsito. 

Tese Firmada: “É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas 
de direito privado integrantes da Administração Pública indireta de capital social majoritariamente 
público que prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado e em regime não 
concorrencial.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 546 | RE 661702 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 30/11/2020 
Competência legislativa para dispor sobre o transporte irregular de passageiros e a aplicação da 
penalidade de apreensão de veículos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XI do 
art. 22 e do inciso V do art. 30 da Constituição Federal, a competência legislativa para dispor sobre o 
transporte irregular de passageiros e a aplicação da penalidade de apreensão de veículos. 

Tese Firmada: “Surge constitucional previsão normativa local voltada a coibir fraude considerado o 
serviço público de transporte coletivo e inconstitucional condicionar a liberação de veículo apreendido 
ao pagamento de multas, preços públicos e demais encargos decorrentes de infração”. 
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• TEMA 578 | RE 662423 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 25/11/2020 
Aplicação do lapso temporal da Emenda Constitucional 20/98 a integrante de carreira pública 
escalonada em classes que pleiteia aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual 
promovido, ante o implemento dos requisitos, no cargo originalmente ocupado, antes do advento 
da emenda em questão.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos XXXVI 
e LXIX do art. 5º e do caput do art. 37 da Constituição Federal, assim como do caput e do § 2º do art. 
3º e do inciso II do art. 8º da Emenda Constitucional 20/98, a aplicação, ou não, do lapso temporal 
exigido pela referida emenda a integrante de carreira pública escalonada em classes que pleiteia 
aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual promovido, ante o implemento dos requisitos, 
no cargo originalmente ocupado, antes do advento da emenda em questão. 

Tese Firmada: “1) ressalvado o direito de opção, a regra de transição do art. 8º, inciso II, da Emenda 
Constitucional nº 20/98, somente se aplica aos servidores que, quando da sua publicação, ainda não 
reuniam os requisitos necessários para a aposentadoria; 2) em se tratando de carreira pública 
escalonada em classes, a exigência instituída pelo art. 8º, inciso II, da Emenda Constitucional n.º 20/98, 
de cinco anos de efetivo exercício no cargo no qual se dará a aposentadoria, deverá ser compreendida 
como cinco anos de efetivo exercício na carreira a que pertencente o servidor.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 600 | RE 710293 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 13/11/2020 

Equiparação do auxílio-alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, 
com fundamento no princípio da isonomia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do 
inciso X do art. 37, do § 5º do art. 39, da alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 61, do inciso I do art. 63, 
do art. 165 e do art. 169, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de equiparação do 
auxílio-alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, com fundamento no 
princípio da isonomia. 

Tese Firmada: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar qualquer verba 
de servidores públicos de carreiras distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter 
remuneratório ou indenizatório”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 624 | RE 843112 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 13/11/2020 

Papel do Poder Judiciário na concretização do direito à revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos, diante do reconhecimento da mora do Poder Executivo. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso 
extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X, da Constituição Federal, a possibilidade de o Poder 
Judiciário determinar ao chefe do Poder Executivo o envio de projeto de lei, para garantir o direito 
constitucional à revisão geral anual. 

Tese Firmada: “O Poder Judiciário não possui competência para determinar ao Poder Executivo a 
apresentação de projeto de lei que vise a promover a revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos, tampouco para fixar o respectivo índice de correção.”  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=578++++++++&numeroTemaFinal=578++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 668 | RE 669196 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 23/11/2020 

Declaração de inconstitucionalidade de norma prevista em resolução do Comitê Gestor do 
Programa de Recuperação Fiscal — que regulamentou a forma de notificação de contribuinte 
sobre sua exclusão do Refis — após julgamento do Supremo Tribunal Federal que concluiu pela 
natureza infraconstitucional da controvérsia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, a 
e b, em que se discute à luz do art. 5º, LV, da Constituição federal, a validade da notificação de contribuinte 
sobre sua exclusão do Programa de Recuperação Fiscal por meio do Diário Oficial ou da internet, prevista 
no art. 1º da Resolução CG/REFIS 20/2001, cuja inconstitucionalidade fora declarada pela Corte Especial do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no julgamento de arguição de inconstitucionalidade, por violação do 
devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa e de garantias estabelecidas no art. 37 da 
Constituição da República. Questiona-se, ainda, a subsistência do precedente do referido órgão especial, em 
face dos arts. 97 e 102 da Constituição, considerando a declaração de ausência de questão constitucional 
referente ao tema, firmada pelo Supremo Tribunal Federal em leading case de repercussão geral (RE 
611.230-RG, Tema 291). 

Tese Firmada: “É inconstitucional o art. 1º da Resolução CG/REFIS nº 20/2001, no que suprimiu a 
notificação da pessoa jurídica optante do REFIS, prévia ao ato de exclusão”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 670 | RE 719870 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 14/11/2020 

Nulidade de acórdão, proferido em controle abstrato de constitucionalidade estadual, por falta 
de fundamentação quanto à compatibilidade dos cargos em comissão, criados por lei municipal, 
com as atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 93, IX, da 
Constituição federal, preliminar de nulidade do acórdão recorrido por ausência de fundamentação sobre 
ponto relevante para a declaração de inconstitucionalidade de norma impugnada por meio de ação direta 
de inconstitucionalidade estadual. No mérito, aponta-se violação do art. 37, II e V, em virtude da 
manutenção de leis municipais que teriam criado vários cargos em comissão com atribuições 
meramente técnicas, em desrespeito à norma do concurso público, pois não estariam estabelecidas em 
lei as atribuições inerentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento. 

Tese Firmada: “I - No julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta para questionar a 
validade de leis que criam cargos em comissão, ao fundamento de que não se destinam a funções de 
direção, chefia e assessoramento, o Tribunal deve analisar as atribuições previstas para os cargos; II - 
Na fundamentação do julgamento, o Tribunal não está obrigado a se pronunciar sobre a 
constitucionalidade de cada cargo criado, individualmente”. 
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• TEMA 689 | RE 748543 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 07/11/2020 

Possibilidade de o estado de origem cobrar ICMS sobre a operação interestadual de fornecimento 
de energia elétrica a consumidor final, para emprego em processo de industrialização. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute se a imunidade prevista 
no art. 155, § 2º, X, b, da Constituição federal impede a cobrança, pelo estado de origem, do ICMS sobre 
operação interestadual de fornecimento de energia elétrica a sociedade empresária para emprego no 
processo de industrialização do petróleo. 

Tese Firmada: “Segundo o artigo 155, § 2º, X, b, da CF/1988, cabe ao Estado de destino, em sua 
totalidade, o ICMS sobre a operação interestadual de fornecimento de energia elétrica a consumidor 
final, para emprego em processo de industrialização, não podendo o Estado de origem cobrar o referido 
imposto”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 744 | RE 633345 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 24/11/2020 
Constitucionalidade do art. 8º, § 9º, I e II, da Lei 10.865/2004, que estabeleceu alíquotas da 
Contribuição ao PIS-Importação e da COFINS-Importação mais elevadas para as importadoras de 
autopeças que não sejam fabricantes de máquinas e veículos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, § 
1º; 150, II, e 170, IV, da Constituição federal, a constitucionalidade dos incisos I e II do § 9º do art. 8º da 
Lei 10.865/2004, que estabeleceram alíquotas de 2,3% para a Contribuição ao PIS-Importação e de 
10,8% para a COFINS-Importação a serem recolhidas pelas pessoas jurídicas importadoras de 
autopeças que não sejam fabricantes de máquinas e veículos, tendo em vista que para as fabricantes 
de máquinas e veículos que realizam o mesmo fato gerador são aplicadas as alíquotas de 1,65% para 
a Contribuição ao PIS-Importação e de 7,6% para a COFINS-Importação. 

Tese Firmada: “É constitucional o § 9º do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004, a estabelecer alíquotas 

maiores, quanto à Contribuição ao PIS e à Cofins, consideradas empresas importadoras de autopeças 
não fabricantes de máquinas e veículos”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 779 | RE 808202 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 25/11/2020 

Aplicabilidade do teto constitucional à remuneração de substitutos (interinos) designados para 
o exercício de função notarial e registral em serventias extrajudiciais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, II e XI, 
e 236, § 3º, da Constituição Federal, a submissão, ou não, da remuneração dos substitutos designados, em 
caráter precário, para o exercício de função delegada em serventias extrajudiciais ao teto constitucional. 

Tese Firmada: “Os substitutos ou interinos designados para o exercício de função delegada não se 
equiparam aos titulares de serventias extrajudiciais, visto não atenderem aos requisitos estabelecidos 
nos arts. 37, inciso II, e 236, § 3º, da Constituição Federal para o provimento originário da função, 
inserindo-se na categoria dos agentes estatais, razão pela qual se aplica a eles o teto remuneratório do 
art. 37, inciso XI, da Carta da República.” 
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• TEMA 872 | RE 606010 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 21/11/2020 

Constitucionalidade da exigência de multa por ausência ou atraso na entrega de Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, prevista no art. 7º, II, da Lei 10.426/2002, apurada 
mediante percentual a incidir, mês a mês, sobre os valores dos tributos a serem informados. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos postulados 
da capacidade contributiva, da proporcionalidade, da razoabilidade e do art. 150, IV, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade do art. 7º, II, da Lei 10.426/2002, que autoriza a exigência de multa por 
ausência ou atraso na entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, 
apurada mediante percentual a incidir, mês a mês, sobre os valores dos tributos a serem informados. 

Tese Firmada: “Revela-se constitucional a sanção prevista no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 10.426/2002, 
ante a ausência de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da vedação de tributo com efeito 
confiscatório”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 874 | RE 917285 | Rel. Min. Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 04/11/2020 

Constitucionalidade do parágrafo único do art. 73 da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 
12.844/2013, que prevê a possibilidade de o Fisco, aproveitando o ensejo da restituição ou do 
ressarcimento de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, proceder 
à compensação, de ofício, com débitos não parcelados ou parcelados sem garantia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146 da 
Constituição Federal, se o Fisco pode, quando da restituição ou ressarcimento de tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, proceder à compensação, de ofício, com débitos não parcelados ou 
parcelados sem garantia, na forma prevista no parágrafo único do art. 73 da Lei 9.430/1996, com a 
redação dada pela Lei 12.844/2013. 

Tese Firmada: “É inconstitucional, por afronta ao art. 146, III, b, da CF, a expressão “ou parcelados sem 
garantia”, constante do parágrafo único do art. 73, da Lei nº 9.430/96, incluído pela Lei nº 12.844/13, na 
medida em que retira os efeitos da suspensão da exigibilidade do crédito tributário prevista no CTN”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 906 | RE 946648 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 16/11/2020 

Violação ao princípio da isonomia (art. 150, II, da Constituição Federal) ante a incidência de IPI 
no momento do desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim como na sua saída do 
estabelecimento importador para comercialização no mercado interno. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, II, da 
Constituição Federal, se há, ou não, violação ao princípio da isonomia, no tocante à incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na 
saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno, ante a equiparação do 
importador ao industrial, quando o primeiro não o beneficia no campo industrial. 

Tese Firmada: “É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no 
desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para 
comercialização no mercado interno”. 
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• TEMA 1012 | RE 1025986 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 07/11/2020 

Controvérsia relativa à incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
- na venda de automóveis integrantes do ativo imobilizado de empresas locadoras de veículos 
adquiridos diretamente das montadoras, independentemente de a compra ter ocorrido em prazo 
inferior a um ano. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
incisos LV e LVI; 150, inciso I; 155, inciso II e § 2º; e 170, inciso IV, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da previsão, em atos do Poder Executivo, de situação de incidência tributária em 
operações alegadamente não previstas na legislação de regência do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS. 

Tese Firmada: “É constitucional a incidência do ICMS sobre a operação de venda, realizada por 
locadora de veículos, de automóvel com menos de 12 (doze) meses de aquisição da montadora”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1021 | ARE 1099099 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 30/11/2020 

Dever do administrador público de disponibilizar obrigação alternativa para servidor em estágio 
probatório cumprir deveres funcionais a que está impossibilitado em virtude de sua crença 
religiosa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 5º, 
incisos VI e VIII; e 41 da Constituição Federal; 18 do Pacto Sobre Direitos Civis e Políticos e 12 do Pacto 
de São José da Costa Rica, se a objeção de consciência por motivos religiosos gera ou não o dever do 
administrador de disponibilizar obrigação alternativa para servidores em estágio probatório cumprirem 
seus deveres funcionais. 

Tese Firmada: “Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é possível à Administração 
Pública, inclusive durante o estágio probatório, estabelecer critérios alternativos para o regular exercício 
dos deveres funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de servidores que invocam escusa de 
consciência por motivos de crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteração, não se 
caracterize o desvirtuamento do exercício de suas funções e não acarrete ônus desproporcional à 
Administração Pública, que deverá decidir de maneira fundamentada”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1039 | RE 1026923 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 24/11/2020 

Obrigatoriedade de retransmissão do programa “A Voz do Brasil” em horário impositivo. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos artigos 2º, 
5º, cabeça, 21, inciso IX, 170, inciso IV, 220 e 223 da Constituição Federal, a validade de previsão legal 
de retransmissão do programa “A Voz do Brasil” em horário impositivo.  

Tese Firmada: “Presente razoável e adequada finalidade de fazer chegar ao maior número de 
brasileiros diversas informações de interesse público, é constitucional o artigo 38, 'e', da Lei 4.117/1962, 
com a redação dada pela Lei 13.644/2018, ao prever a obrigatoriedade de transmissão de programas 
oficiais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário (“Voz do Brasil”), em faixa horária pré-
determinada e de maior audiência”. 
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• TEMA 1047 | RE 1178310 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 28/11/2020 

Constitucionalidade da majoração, em um ponto percentual, da alíquota da COFINS-Importação, 
introduzida pelo artigo 8º, § 21, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei nº 12.715/2012, 
e da vedação ao aproveitamento integral dos créditos oriundos do pagamento da exação, 
constante do § 1º-A do artigo 15 da Lei nº 10.865/2004, incluído pela Lei nº 13.137/2015. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
inciso II, 150, inciso II, 151, 152, 154, inciso I, 194, inciso V, e 195, parágrafos 4º e 12, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade da majoração, em 1%, da alíquota da COFINS-Importação, introduzida 
pelo § 21 do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei nº 12.715/2012, e da vedação 
ao aproveitamento integral dos créditos tributários, constante do § 1º-A do artigo 15 da Lei nº 
10.865/2004, incluído pela Lei nº 13.137/2015. 

Tese Firmada: “I- É constitucional o adicional de alíquota da Cofins-Importação previsto no § 21 do 
artigo 8º da Lei nº 10.865/2004. II- A vedação ao aproveitamento do crédito oriundo do adicional de 
alíquota, prevista no artigo 15, § 1º-A, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei 13.137/2015, 
respeita o princípio constitucional da não cumulatividade”. 
____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1050 | RE 1199021 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 05/11/2020 

Vedação imposta às pessoas jurídicas optantes do Simples Nacional de usufruir o benefício de 
alíquota zero incidente sobre o PIS e a COFINS no regime de tributação monofásica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, 
inciso III, alínea “d”, e 179 da Constituição Federal, a vedação imposta às pessoas jurídicas optantes do 
Simples Nacional, prevista no artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 10.147/2000, de usufruir o benefício 
fiscal referente à alíquota zero incidente sobre a contribuição para o PIS e a COFINS no regime de 
tributação monofásica. 

Tese Firmada: “É constitucional a restrição, imposta a empresa optante pelo Simples Nacional, ao 
benefício fiscal de alíquota zero previsto no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 10.147/2000, tendo 
em conta o regime próprio ao qual submetida.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1052 | RE 1141756 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 10/11/2020 

Possibilidade de creditamento de ICMS cobrado em operação de entrada de aparelhos celulares 
em empresa prestadora de serviço de telefonia móvel, posteriormente cedidos, mediante 
comodato, a clientes. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, 
inciso II, § 2º, incisos I, II, alíneas “a” e “b”, e XII, da Constituição Federal, a possibilidade de utilização 
de créditos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS considerados aparelhos 
celulares adquiridos por empresa prestadora de serviços de telefonia móvel, posteriormente cedidos, 
mediante comodato, a clientes. 

Tese Firmada: “Observadas as balizas da Lei Complementar nº 87/1996, é constitucional o 
creditamento de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias – ICMS cobrado na 
entrada, por prestadora de serviço de telefonia móvel, considerado aparelho celular posteriormente 
cedido, mediante comodato.” 
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• TEMA 1061 | ARE 1208032 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 24/11/2020 

Concessão de diferenças salariais relativas a 13,23% a servidor público federal por meio de 
decisão judicial tendo em vista a instituição da vantagem pecuniária individual (VPI) pela Lei nº 
10.698/03. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, inciso 
X, da Constituição Federal, a possibilidade de se conceder reajuste de 13,23% a servidor público federal, 
com aplicação retroativa, por meio de decisão judicial ao argumento de que a Lei nº 10.698/03, ao ter 
instituído uma vantagem pecuniária individual (VPI), teria concedido revisão geral anual com índices 
diferenciados. 

Tese Firmada: “A concessão, por decisão judicial, de diferenças salariais relativas a 13,23% a 
servidores públicos federais, sem o devido amparo legal, viola o teor da Súmula Vinculante nº 37”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1085 | RE 1258934 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 10/11/2020 

Majoração de taxa tributária realizada por ato infralegal a partir de delegação legislativa e 
viabilidade de o Poder Executivo atualizar os valores fixados em lei, de acordo com percentual 
não superior aos índices oficiais de correção monetária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, 
inciso II, e 150, inciso I, da Constituição Federal, o afastamento por completo de majoração referente à 
taxa de utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX) promovida pela Portaria nº 
257/2011 do Ministério da Fazenda a partir de delegação realizada pelo art. 3º, § 2º, da Lei nº 
9.716/1998, sob o fundamento de ofensa ao princípio da legalidade e à relação de referibilidade entre o 
montante global recolhido dos contribuintes e as despesas relativas à atividade estatal que justifica a 
taxa. 

Tese Firmada: “A inconstitucionalidade de majoração excessiva de taxa tributária fixada em ato 
infralegal a partir de delegação legislativa defeituosa não conduz à invalidade do tributo nem impede 
que o Poder Executivo atualize os valores previamente fixados em lei de acordo com percentual não 
superior aos índices oficiais de correção monetária.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1107 | RE 1279819 | Rel. Min. Presidente Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 
10/11/2020 

Possibilidade de o segurado que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de 
auxílio-doença de natureza não acidentária, utilizar o cômputo desse mesmo período como 
tempo de serviço especial. 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz dos 
artigos 195, § 5º e 201, § 1º, da CF, a possibilidade de o segurado que exerce atividades em condições 
especiais, quando em gozo de auxílio-doença de natureza não acidentária, utilizar o cômputo desse 
mesmo período como tempo de serviço especial. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 
se tratar de matéria constitucional.   
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• TEMA 1108 | ARE 1285177 | Rel. Min. Presidente Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 
11/11/2020 

Aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou de exercício) em face das reduções 
de benefícios fiscais previstos no Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para 
as Empresas Exportadoras (Reintegra). 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz do 
artigo 150, III, b, da Constituição Federal, a aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou 
de exercício) em face das reduções de alíquotas do Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra), ocorridas nos Decretos 8.415/2015 e 
9.393/2018. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1109 | RE 1286672 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 06/11/2020 

Possibilidade de manutenção do pagamento da contribuição previdenciária substitutiva prevista 
no art. 8º da Lei 12.546/2011 (CPRB), no ano-calendário de 2018, em face da irretratabilidade 
prevista no art. 9º, § 13, da Lei nº. 12.546/11 e a exclusão de determinadas atividades econômicas 
operadas pela Lei 13.670/2018. 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz do 
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a irretratabilidade da opção pelo recolhimento da contribuição 
previdenciária sobre a receita bruta (CPRB), introduzida pela Lei 12.546/2011, tendo em vista os efeitos 
da Lei 13.670/2018, a qual excluiu algumas atividades econômicas do regime de desoneração da folha 
de salários.  

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 
se tratar de matéria constitucional.  

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1110 | RE 1266813 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 06/11/2020 

Possibilidade da manutenção do regime de tributação incidente sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, na forma do art. 22 da Lei 8.212/91, de acordo com tratamento dado pela 
legislação às empresas que não foram abarcadas pelo regime substitutivo da Lei 12.546/2011. 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz dos 
artigos 5º, LIV e LV. 93, 97, 195, I e §13º, da Constituição Federal, a possibilidade de se afastar a 
exigência da contribuição previdenciária substitutiva, incidente sobre a receita bruta, instituída pela Lei 
12.546/2011, e manter o recolhimento da contribuição previdenciária com base no regime de tributação 
incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, na forma do art. 22 da Lei nº 8.212/91. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 
se tratar de matéria constitucional.   
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• TEMA 1111 | RE 1244117 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 06/11/2020 

Inclusão da contribuição previdenciária substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) na 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz dos 
artigos 145, §1º, e 195, I, b, da Constituição Federal, a possibilidade de exclusão da base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS dos valores pagos à título de contribuição previdenciária substitutiva 
incidente sobre a receita bruta, instituída pela Lei 12.546/2011, em razão de tais valores estarem 
excluídos dos conceitos de receita ou de faturamento.  

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 
se tratar de matéria constitucional. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1112 | ARE 1288550 | Rel. Min. Presidente Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 
11/11/2020 

Controvérsia relativa à existência de direito adquirido à diferença de correção monetária dos 
saldos das contas vinculadas ao FGTS, referente ao Plano Collor II (fevereiro de 1991). 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz do 
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, pretensão de correção monetária das contas vinculadas ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pelo IPC de fevereiro/1991, relativo ao Plano Collor II, 
tendo em vista o julgamento de mérito do RE 611.503 (Tema 360).  

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, não 
reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, que será submetida a posterior julgamento no 
Plenário físico.   

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1113 | RE 990115 | Rel. Min. Ricardo Lewandowski - Pub. (sem trânsito em julgado): 
26/11/2020 

Inclusão do valor da subvenção econômica da Lei 10.604/2002 na base de cálculo do ICMS sobre 
energia elétrica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5°, II, 
XXXV, LIV e LV; 93, IX; 150, I e III, a e b; 151, III; 155, II e § 3°; e 175 da Constituição Federal e 34, § 
9, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, a constitucionalidade de decreto 
estadual que incluiu o valor da subvenção econômica, instituída pela Lei federal 10.604/2002, na base 
de cálculo do ICMS incidente sobre energia elétrica.  

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.   
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• TEMA 1114 | RE 1231242 | Rel. Min. Presidente Luiz Fux- Trânsito em julgado: 27/11/2020 

Possibilidade de reconhecer ao soldado temporário da Polícia Militar, contratado para serviço 
auxiliar voluntário - nos termos da Lei Federal 10.029/2000 e da Lei 11.064/2002 do Estado de São 
Paulo -, obrigações de natureza trabalhista e previdenciária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos. 2º, 
5º, II e 37, II e IX da Constituição Federal a possibilidade de reconhecer direitos trabalhistas, bem como 
a averbação do tempo de serviço para fins previdenciários aos prestadores de serviço auxiliar voluntário, 
vinculados ao programa Soldado da Polícia Militar Temporário, nos termos da Lei Federal 10.029/2000 
e da Lei 11.064/2002, do Estado de São Paulo. 

Tese Firmada: “O sistema de prestação voluntária de serviço auxiliar de Polícia Militar, previsto pela 
Lei Federal 10.029/2000 e instituído no Estado de São Paulo pela Lei 11.064/2002, cujas despesas são 
custeadas por auxílio mensal, de natureza meramente indenizatória, não gera vínculo empregatício nem 
obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.”  

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1115 | RE 1293097 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 25/11/2020 

Pagamento da indenização por atividade em localidade estratégica (adicional de fronteira), 
prevista na Lei 12.855/2013, durante o gozo de férias regulamentares. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 37, 
X e XVI, 61, § 1º, II, a e c, e 167 da Constituição Federal a possibilidade de pagamento da indenização 
por atividade em localidade estratégica (adicional de fronteira), prevista na Lei 12.855/2013, durante o 
gozo de férias regulamentares.  

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 
se tratar de matéria constitucional.   

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 
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• TEMA 126 | REsp 1111829/SP | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em 
julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.111.829/SP, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavaski, quanto à questão referente à ação de 
desapropriação por utilidade pública, em que o acórdão recorrido decidiu que os juros compensatórios 
correspondem a 6% ao ano a partir da imissão na posse do imóvel. 

Tese Firmada: “O índice de juros compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até 
11/6/1997, data anterior à vigência da MP 1577/97.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos em trâmite no 
território nacional a partir do momento em que a questão em tela - taxa de juros compensatórios aplicável 
às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a 
título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento (art. 1.037, II, do 
CPC/2015). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 184 | REsp 1114407/SP | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em 
julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.114.407/SP, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, quanto à fixação da verba honorária 
em 10% a recair sobre a diferença entre a oferta e o montante fixado a título de indenização. 

Tese Firmada: “O valor dos honorários advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os 
limites impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 - qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença 
entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente”. 

Informações Complementares: Há determinação de a suspensão de todos os processos em trâmite 
no território nacional a partir do momento em que a questão em tela - taxa de juros compensatórios 
aplicável às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas 
interpostas a título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento (art. 1.037, 
II, do CPC/2015). 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=126&cod_tema_final=126
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• TEMA 280 | REsp 1116364/PI | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em 
julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.116.364/PI, de relatoria do Ministro Castro Meira, quanto à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel. 

Tese Firmada: “Até 26.9.99, data anterior à edição da MP 1901- 30/99, são devidos juros 
compensatórios nas desapropriações de imóveis improdutivos”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos em trâmite no 
território nacional a partir do momento em que a questão em tela - taxa de juros compensatórios aplicável 
às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a 
título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento (art. 1.037, II, do 
CPC/2015). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 281 | REsp 1116364/PI | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em 
julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.116.364/PI, de relatoria do Ministro Castro Meira, quanto à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel. 

Tese Firmada: “Mesmo antes da MP 1901-30/99, são indevidos juros compensatórios quando a 
propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie de exploração econômica atual ou futura, em 
decorrência de limitações legais ou fáticas”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos em trâmite no 
território nacional a partir do momento em que a questão em tela - taxa de juros compensatórios aplicável 
às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a 
título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento (art. 1.037, II, do 
CPC/2015). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 282 | REsp 1116364/PI | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em 
julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.116.364/PI, de relatoria do Ministro Castro Meira, quanto à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel. 

Tese Firmada: “A partir de 27.9.99, data de edição da MP 1901- 30/99, exige-se a prova pelo 
expropriado da efetiva perda de renda para incidência de juros compensatórios (art. 15-A, § 1º, do 
Decreto-Lei 3365/41); ii) Desde 5.5.2000, data de edição da MP 2027-38/00, veda-se a incidência dos 
juros em imóveis com índice de produtividade zero (art. 15-A, § 2º, do Decreto Lei 3365/41)”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos em trâmite no 
território nacional a partir do momento em que a questão em tela - taxa de juros compensatórios aplicável 
às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a 
título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento (art. 1.037, II, do 
CPC/2015). 
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• TEMA 283 | REsp 1116364/PI | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em 
julgado): 13/11/2020 - CANCELADO 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.116.364/PI, de relatoria do Ministro Castro Meira, quanto à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel. 

Cancelamento da tese. “O Ministro relator destacou no acórdão publicado no DJe de 13/11/2020: "a 
tese sempre foi condicional ao julgamento de mérito do Supremo. Superada a condição, com 
afastamento do provimento cautelar, descabe a manutenção da tese, que funcionaria como modulação 

indevida do julgamento da ADI.” 
“Vide temas 1071, 1072 e 1.073/STJ. O Ministro Relator ressaltou que: "Em 17/6/2018, o Supremo 
Tribunal Federal julgou o mérito da ADI 2.332, estabelecendo balizas para a fixação da taxa de juros 
compensatórios incidente nas desapropriações, em termos diversos do entendimento adotado por esta 
Corte Superior nos precedentes obrigatórios." (acórdão publicado no DJe de 04/09/2018 no REsp 
1.328.993/CE).” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1020 | REsp 1806086/MG | REsp 1806087/MG  | Rel. Min. Gurgel de Faria - Pub. (sem 
trânsito em julgado): 30/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Análise acerca da aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/1990 - 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - no caso de servidores efetivados em cargo 
público pelo Estado de Minas Gerais, sem aprovação em concurso público, por meio de dispositivo da 
Lei Complementar n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, na ADI 4.876/DF. 

Tese Firmada: “Os servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime 
estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo 
STF na ADI 4.876/DF, têm direito aos depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço 
prestado.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
Estado de Minas Gerais e no STJ. 

_____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1030 | REsp 1807665/SC | Rel. Min. Sérgio Kukina - Pub. (sem trânsito em julgado): 
26/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade, ou não, à luz do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, de a 
parte renunciar ao valor excedente a sessenta salários mínimos, aí incluídas prestações vincendas, para 
poder demandar no âmbito dos juizados especiais federais. 

Tese Firmada: "Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial Federal Cível, é lícito 
renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 60 
(sessenta) salários mínimos previstos no art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, 
as prestações vincendas.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional.   
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• TEMA 1035 | REsp 1819826/SP | REsp 1823911/PE | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva - Pub. 
(sem trânsito em julgado): 03/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o prazo prescricional da pretensão de cobrança de 
despesas de sobre-estadia de contêineres (demurrage) fundadas em contrato de transporte marítimo 
(unimodal). 

Tese Firmada: “A pretensão de cobrança de valores relativos a despesas de sobre-estadias de 
contêineres (demurrage) previamente estabelecidos em contrato de transporte marítimo (unimodal) 
prescreve em 5 (cinco) anos, a teor do que dispõe o art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional, excetuada a concessão de tutelas provisórias de urgência, quando presentes seus 
requisitos. 

_____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1069 | REsp 1870834/SP | REsp 1872321/SP | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva- 
Afetação: 09/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde de 
cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no território 
nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), excetuada a concessão de tutelas, provisórias de urgência, 
quando presentes seus requisitos. (acórdão publicado no DJe de 9/10/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1071 | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do 
julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial. 

Tese Firmada: “A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do julgamento de mérito 
da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1072 | Pet 12344/DF | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Os juros compensatórios observam o percentual vigente no 
momento de sua incidência. 

Tese Firmada: “Os juros compensatórios observam o percentual vigente no momento de sua 
incidência.” 
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• TEMA 1073 | REsp 1731334/SP | REsp 1762206/SP | Rel. Min. Regina Helena Pub. (sem trânsito 
em julgado): 13/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros 
compensatórios e moratórios."), 70/STJ ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, 
contam-se desde o trânsito em julgado da sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios 
sobre compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei.") somente 
se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data anterior à vigência da MP 1.997-34. 

Tese Firmada: “As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e 
moratórios."), 70/STJ ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o 
trânsito em julgado da sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios, 
nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei.") somente se aplicam às situações 
havidas até 12.01.2000, data anterior à vigência da MP 1.997-34.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1074 | REsp 1896526/DF | REsp 1895486/DF | Rel. Min. Regina Helena Costa - Afetação: 
17/11/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Necessidade de se comprovar, no arrolamento sumário, o 

pagamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD como condição para a 
homologação da partilha ou expedição da carta de adjudicação, à luz dos arts. 192 do CTN e 659, § 2º, 
do CPC/2015. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 17/11/2020). 
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